A valorização do folclore e da cultura popular e o turismo regional.
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A partir da década de 1960 os setores da cultura e do turismo passam por um momento de efervescência no período do regime militar, com a criação de vários órgãos e instituições que pudessem viabilizar o projeto governamental na área cultural e do turismo.

É interessante perceber o olhar empreendido pelos formuladores dessa política sobre cultura e turismo. Em 1966, é criada a Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR almejando organizar e estimular o turismo no país. A EMBRATUR foi vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio, pois a ótica governamental com relação ao turismo era economicista. De acordo com Santos Filho:
Desde meados da década de 60 que o turismo passou a merecer alguma atenção das classes dirigentes, públicas e privadas, e não foi pensando nos direitos ao melhor uso do tempo livre da população que o assunto ganhou espaço no panorama das decisões governamentais. Logo foi dado ao turismo o status de “indústria básica de interesse nacional”, moldando-o à situação histórica da economia brasileira (2006, p. 2 apud SILVA, 2007, p.67).

Esse período vai ser marcado por uma nova forma de organização do setor turístico.

(...) novas formas de organização do setor turístico com a expansão de grandes empreendimentos de hospedagem e transporte aéreo internacionais e a difusão da padronização de pacotes de viagem por grandes operadoras de turismo. Nesse novo contexto, a nova agência possuí em seus quadros importantes nomes da iniciativa privada nos ramos hoteleiro, da aviação civil e das agências turísticas. Se, de acordo com a legislação brasileira sobre o turismo, as políticas públicas eram de responsabilidade do Conselho Nacional de Turismo (CNTur), na prática, a execução dos principais planos de desenvolvimento turístico ficava a cargo da EMBRATUR, que se tornou responsável pelos principais programas, estudos e pelos subsídios e financiamentos da área (AGUIAR, 2010, p.5).

A criação da EMBRATUR proporcionou transformações ao setor turístico. Como nos mostra a autora Leila Aguiar:

Essa empresa deveria ainda classificar os empreendimentos turísticos em categorias de conforto e serviços oferecidos, promover as atrações turísticas nacionais, criar novos atrativos turísticos e, ainda, incentivar o turismo interno - preocupação crescente a partir da década de 1970 (AGUIAR, 2010,p. 8).

O turismo interno torna-se importante nas ações e projetos da EMBRATUR, pois o desenvolvimento do mesmo auxiliaria o crescimento econômico nacional, assim como possibilitava melhores oportunidades para algumas regiões e cidades. Veremos mais adiante que esse pensamento foi apropriado pelos intelectuais, empresários e dirigentes das cidades da região do Cariri cearense.
Além do incentivo ao turismo, como já vimos a “área da cultura” fora bastante impulsionada pelo crescimento econômico do país, pois a formulação de políticas culturais era importante não só pela produção, distribuição e consumo de bens culturais, mas porque a cultura esta ligada a ideologia da identidade nacional. 
Podemos ver que a política cultural formulada nesse período está voltada para a memória como elemento que auxilia a construção da identidade brasileira. Assim, muitas das políticas eram voltadas a valorização da memória tendo como um dos focos a recuperação de instituições nacionais que simbolizavam, além da memória, a cultura nacional, contudo essa tarefa não era algo fácil. Para Renato Ortiz, um dos problemas dessa política era aliar ideologia e prática. 
Renato Ortiz refere-se a dois pontos centrais da política cultural na década de 1970: a cultura como algo rentável, geradora de lucro e o incentivo ao turismo. Para Ortiz, a integração cultura e turismo como geradora de renda era um pensamento recorrente naquele contexto para “resolver o descompasso entre investimento de capital e o consumo lucrativo de bens culturais” (ORTIZ, 1994, p. 118).

  Podemos ver que a ideia de cultura e turismo como elementos para o desenvolvimento foi apropriada e (re)significada nas políticas de cultura em nível estadual. O Ceará nesse período passa por transformações entre elas na área cultural. O estado fundou a primeira Secretaria de Cultura estadual (1966) do Brasil, tendo como primeiro Secretário o historiador Raimundo Girão. A criação da Secretaria, conforme Raimundo Girão buscava:

preservar e fomentar tantas atividades do pensamento criador, numa melhor coordenação, trazendo da dispersão e da heterogeneidade em que tem vivido entre nós, para a salutar homogeneidade construtiva e eficaz.(GIRÃO, 1967, p. 226 apud BARBALHO, 1998, p. 109).

Segundo Barbalho, assim como em outros estados, a Secretaria de Cultura do Estado do Ceará passa por dificuldades; além dos escassos recursos, há uma tensão no campo político. Existe um conflito claro entre os intelectuais que defendem sua criação e intelectuais e políticos que a acham uma Secretaria “decorativa”. Desta forma, a Secretaria de Cultura do Estado vivencia nesse período uma constante busca por legitimação (BARBALHO, 1998, p.110).

Vale dizer que, segundo Alexandre Barbalho, um dos fatores que contribuíam para a crítica a Secretaria de Cultura era o fato de ela representar uma cultura elitizada, graças ao “eruditismo” do então secretário Raimundo Girão e de sua equipe (BARBALHO, 1998, p.114). Nesse contexto, há uma luta pela popularização da cultura, tendo como um de seus objetivos: repensar a tradição cultural cearense para favorecer o desenvolvimento artístico, cansado que estava de imitações e aceitação passiva de elementos não condizentes com nossa realidade (ORTIZ, 1994, p. 115).

Fora então realizada uma campanha em prol da popularização da cultura. A campanha contou com o apoio de diversos segmentos e de algumas personalidades, entre elas: o jornalista Carlos Dália, crítico da Secretaria de Cultura; o então Secretário de Educação do Município de Fortaleza, Ernando Uchoa Lima, dos artistas e de vários setores da população. Desta maneira, a campanha pela popularização da cultura ficou conhecida também como “cearentismo” (significava tradições cearenses). 

Segundo Barbalho, é na década de 1970, na gestão do Secretário Ernando Uchoa
, que a Secretaria irá fazer uma política cultural mais abrangente, tendo como principais metas: a popularização da cultura e a interiorização. Para tal, serão realizadas Jornadas Culturais “caravanas de artistas que saem da capital para as cidades do interior e que permitem incontestável intercâmbio entre os valores da capital e do sertão cearense”, dentre outros projetos (BARBALHO, 1998, p. 122). 

Assim, a política cultural desenvolvida no Ceará por meio da Secretaria de Cultura e com apoio da esfera federal fora baseada na busca pela popularização e interiorização da cultura, tendo como objetivo apoiar e valorizar os “artistas da terra”, incentivar as “tradições culturais cearenses”. 


Esse olhar acerca da “cultura popular” como “cultura do povo” era uma crescente. Podemos notar que “cultura popular”, “cultura do povo” e folclore nesse momento são entendidos como sinônimos ou como complementares
. A Comissão Nacional de Folclore foi criada em 1947, bem como as suas filiais Comissões Regionais de Folclore, em diversos estados brasileiros. Em 1958, foi desenvolvida a Campanha em Defesa do Folclore Brasileiro que tinha como objetivo “defender o patrimônio folclórico do Brasil e proteger as artes populares” (CAVALCANTI, 2002, p. 4). Segundo Maria Laura V. de Castro Cavalcanti a Campanha trazia que:

a cultura folclórica devia ser intensamente divulgada e preservada. A Campanha fomentou pesquisas em diferentes regiões, bem como sua documentação e difusão através da constituição de acervos sonoros, museológicos e bibliográficos (CAVALCANTI, 2002, p. 4).

Assim, a visão da Secretaria de Cultura estava em consonância com a política nacional de apoio a “cultura do popular”/folclore. Podemos notar esse fato no discurso dos representantes da Secretaria de Cultura sobre os Festivais de Folclore, afirmando que estes representam:
Grupos representantes de várias partes do litoral e do sertão, formando assim um mapa heterogêneo e curioso, uma verdadeira amostra fascinante das mais autênticas recreações populares da gente simples do Ceará. Trata-se de uma promoção destinada a prestigiar a nossa cultura popular constituída de elementos, os mais variados, de raízes as mais distantes e diversas
.  


Esse discurso de defesa da “cultura popular”/folclore foi incorporado por diversos setores: poder público, intelectuais, artistas e parte da população em diversas regiões do Estado do Ceará, entre elas: a região do Cariri, como veremos abaixo.
A região do Cariri cearense passa por transformações nas décadas de 1960 e 1970
, há nesse momento uma busca pela modernização e progresso da região. Os intelectuais do Instituto Cultural do Cariri - ICC deslocam seus discursos, até então focados na cidade do Crato, para a promoção do desenvolvimento regional: 
é lícito afirmar que a questão regional, e, nesse sentido, a apropriação do discurso do desenvolvimento regional para o plano micro-regional (Cariri), deslocou um pouco as fronteiras dos municípios no plano das ações políticas, diluindo aos poucos os bairrismos e conclamando o sentimento de pertencimento a uma região (CORTEZ, 2000, apud GOMES, 2012, p. 2).

Como já foi dito no capítulo primeiro deste trabalho, o Instituto Cultural do Cariri – ICC foi uma instituição importante para a região, pois o mesmo fora atuante na busca pelo desenvolvimento regional, sendo seus membros responsáveis, muitas vezes, por elaborar campanhas em prol do crescimento da região, atuando em diversas frentes. Entre elas: a criação do Clube de Amigos do Folclore (1967), a organização de seminários para discutir o desenvolvimento da região (1977), comemorações cívicas e participação dos membros (ICC) em outras instituições, visando palestrar sobre os aspectos históricos e culturais da região (GOMES, 2012, p. 15). 

Cabe aqui dizer que não fora somente o Instituto Cultural do Cariri a desenvolver atividades e defender o crescimento da região do Cariri cearense, entretanto é inegável que esta instituição ocupou papel importante na construção dos discursos em prol da região, tendo em vista que é constituído por intelectuais reconhecidos socialmente, representantes do poder público e da elite regional.

Desta maneira, os intelectuais do Instituto Cultural do Cariri, bem como membros de outras instituições, irão fazer uma campanha intensa para o crescimento da região e consequentemente seu desenvolvimento econômico. Para tal os mesmos elegem o turismo como esse elemento rentável, capaz de alavancar a expansão econômica da região. De acordo com a autora Leila Aguiar, esse olhar acerca do turismo era recorrente.
Verificamos ainda a criação e difusão dos discursos de exaltação do turismo por parte de associações empresariais, autoridades públicas e intelectuais do campo turístico, atuantes no interior da EMBRATUR, como solução para a miséria e o desemprego de muitas cidades e regiões brasileiras (AGUIAR, 2010, p. 8).

Assim, é iniciada uma campanha de incentivo ao turismo da região, embasando seu discurso no fato do Cariri possuir muitos elementos folclóricos e manifestações da “cultura popular”. Os apoiadores dessa campanha acreditavam que a “cultura popular” e o folclore eram o grande atrativo para impulsionar o turismo em seus municípios.

(...) Temos o rico folclore regional, as feiras, os cantadores, as bandas cabaçais, os reisados, os festejos, tudo se perdendo, tudo deixando de ter autenticidade, por não existir apoio, incentivo, estudo, aproveitamento, coordenação
.
Eles utilizavam como meio propagador de suas ideias os jornais da região, entre eles o Jornal “A Ação”
. Nas páginas do periódico podemos ver diversas noticias acerca do turismo da região, seja incentivando, seja cobrando a viabilidade e o desenvolvimento do mesmo.

  Eles defendiam que o “Turismo é uma indústria, e como tal precisa ser modernamente aparelhada dos acessórios ao seu perfeito funcionamento”
.

Para se fazer turismo, são necessárias pelo menos 3 coisas: boas estradas, com acesso aos locais turísticos e facilidade diversas; bons hotéis, onde possam ser acomodados os visitantes, com atrações variadas; e boa propaganda, bem dirigida e bem orientada, debaixo de um planejamento sólido e bem estruturado
 .
Havia uma cobrança para que as autoridades construíssem os meios para o desenvolvimento do turismo, fosse estrutural ou organizacional, uma vez que a região possuía o mais importante, o potencial turístico: 
Rico potencialmente em atrações turísticas e motivos para aproveitamento de uma exploração turística o Cariri está a espera de iniciativas oficiais e privadas, para mostrar realmente, que no interior do Estado, é quem tem mais condições de sustentar uma futura corrente turística, durante todo o ano
 
Como podemos ver, não importava de onde viriam as ações, mas era necessário que houvesse a iniciativa. Os intelectuais caririenses e os jornais (entre eles o Ação) cobravam articulações entre os governos federal, estadual e municipal, bem como com o setor privado. 

Um exemplo disso é a notícia do jornal A Ação sobre a visita de uma Comitiva do Governo, formada pelo então Secretario de Cultura do Estado, Raimundo Girão, e pelo diretor do Departamento de Turismo, João Ramos, ao Crato. O jornal afirma que estes foram buscar “novos contatos para articular as atividades de sua secretaria com as nossas, no setor cultural e turístico”
.
Assim, havia toda uma expectativa no que iria produzir essa visita, que benefícios iriam proporcionar afinal, a visita destas autoridades poderia sinalizar investimento por parte do governo estadual. Eles almejavam que essa articulação gerasse soluções que pudessem fomentar o turismo e gerar riquezas para a região. 
Foi justamente a propósito de turismo, que é hoje tema apaixonante em todos os países civilizados, pois se constitui fonte de renda excepcional e há uma autêntica indústria do turismo, foi a propósito disso que João Ramos sugeriu que fizéssemos no Crato um GUIA DO TURISMO, tanto local como também regional
. 

Contudo, as ideias e ações decorrentes dessa visita da Comitiva da Cultura e do Turismo demonstraram ser aquém daquilo que eles esperavam
. Isso gerou insatisfação e consequentemente uma cobrança para que as autoridades incentivassem o turismo e a cultura, como podemos ver dias depois no Jornal A Ação de 25 de junho de 1967;
(..) Se as próprias autoridades governamentais, pensam assim, imagine-se no Ceará, onde já existe um Departamento de Turismo, mais de fachada que de rendimento prático... Apenas tem sido feitos Guias da Cidade de Fortaleza, e nada mais
.
A campanha em prol do turismo feita pelos intelectuais da região fez com que o poder público local buscasse desenvolver as políticas e ações acerca do turismo e da cultura. Desta maneira, as prefeituras buscaram construir suas políticas e projetos alinhados com o pensamento político nacional e estadual.
 Dessa forma, na região ao sul do Estado, conhecida como Cariri cearense, os municípios que formam o triângulo CRAJUBAR
: Crato, Juazeiro e Barbalha, adotaram medidas de incentivo ao turismo, focando o folclore e a cultura da região. Foram criadas comissões de apoio ao turismo
, bem como houve uma valorização dos elementos da “cultura popular”/folclore.

Esse momento foi marcado pela busca de identificar elementos do folclore e da cultura que pudessem auxiliar na construção de uma identidade regional que tivesse importância nacional. 
Assim, era necessário fazer a identificação das manifestações culturais desenvolvidas na região, bem como criar projetos e ações para que essa riqueza fosse melhor aproveitada pela região, por isso será incentivada a criação de um calendário dos festejos de cada município do Cariri cearense.

Um calendário especial para serem fixados os festejos; tal mês isso, tal mês aquilo, tal data isso, tal data aquilo, de tal forma que tivéssemos um roteiro certo, com atrações certas... Um calendário folclórico poderia atrair inclusive, turistas para a nossa região
 

A região procurou organizar suas festas tradicionais criando um calendário das comemorações, onde o foco eram as festas dos padroeiros. Afinal, praticamente todas as cidades da região possuíam as festividades ligadas ao padroeiro, facilitando a construção desse calendário festivo e viabilizando uma possível atuação do poder público municipal.
Nesse contexto, podemos perceber que vários municípios buscaram aliar valorização da cultura popular com turismo regional, almejando alcançar o desenvolvimento econômico que seria proporcionado por esse binômio. Portanto, nesse período como vimos foram formuladas várias políticas e ações de valorização e fomento da cultura popular.
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Jornal A Ação (Centro de Documentação do Cariri – CCDOC da Universidade Regional do Cariri – URCA).  Período 1967   - 1975.

( Mestre em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Mestrado Profissional em Preservação do Patrimônio Cultural PEP-MP/IPHAN.


� Ernando Uchoa foi Secretário de Cultura do Estado nas gestões dos governadores César Carls e Adauto Bezerra (1971 -1978).


� Para aprofundamento das discussões acerca de folclore neste período ver: VILHENA, Luis Rodolfo. Projeto e Missão: o Movimento Folclórico Brasileiro. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1997.


� Jornal O Povo, Fortaleza, 21 de agosto de 1974, p. 5.


� A região era mais ligada ao Estado de Pernambuco devido a distancia em relação à capital, Fortaleza (cerca de 600 Km). Entre suas principais cidades estão: Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha.


� Turismo Cratense será apoiado pela Secretaria de Cultura. Jornal A Ação, Crato, 17 de junho de 1967, p.7.


� A Ação era um jornal diário, católico, da cidade do Crato que tinha como redatores, editores e colaboradores membros do Instituto Cultural do Cariri e intelectuais da região.


� Crato precisa incentivar o Turismo. Jornal A Ação, Crato, 25 de junho de 1967.


� Crato precisa incentivar o Turismo. Jornal A Ação, Crato, 25 de junho de 1967. 


� Crato comanda Turismo na Zona Sul do Estado. Jornal A Ação, Crato, 07 de outubro de 1967, p.7. 


� Raimundo Girão: A Secretaria da Cultura foi criada em Crato”. Jornal A Ação, Crato, 03 de junho de 1967, p.6.


� Turismo Cratense será apoiado pela Secretaria de Cultura. Jornal A Ação, Crato, 17 de junho de 1967, p.7.  


� Como vimos no inicio deste capítulo, à gestão de Raimundo Girão na Secretaria de Cultura fora marcada pela busca de legitimação desta pasta e pela escassez de recursos para desenvolver políticas culturais.


� Crato precisa incentivar o Turismo. Jornal A Ação, Crato, 25 de junho de 1967.


� Atualmente esse termo é utilizado pela população para designar as cidades do Crato, Juazeiro e Barbalha. Por serem tão próximas elas sofreram o processo de conurbação e em 2009 esse termo será utilizado pelo Governo do Estado para designar a Região Metropolitana do Cariri. Ver Diário Oficial de 03.07.2009 p.1 (Lei Complementar Estadual nº 78, de 26 de junho de 2009).


� Ver: SILVA, Simone Pereira da. Os sentidos da festa: (Re)significações simbólicas dos brincantes do Reisado de Congo em Barbalha-CE (1960-1970). 2011. Dissertação (Mestrado em História) – Centro de Ciências Humanas Letras e Artes, Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2011, p. 67.


� Folclore regional deveria ter calendário de atrações. Jornal A Ação, Crato, 20 de maio de 1967, p.4. 








